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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 306/2026 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências;  

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

-Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre princípios, objetivos e instrumentos para a gestão integrada e o 

gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, incluindo boas práticas de 

manejo, coleta, destinação e responsabilidade compartilhada. 

 

- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências (especialmente art.  

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 

- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 

financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 

 

- Lei Estadual nº 11.263, de 12 de novembro de 2002, que estabelece normas e critérios 

para a acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 

-Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo, estabelecendo diretrizes para a gestão e 
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gerenciamento dos resíduos sólidos, visando à proteção da saúde pública, à preservação 

ambiental e à limpeza urbana. 

 

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, incluindo disposições sobre acessibilidade 

em espaços públicos. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 7.805, de 1º de novembro de 1972, que dispõe sobre o parcelamento, uso 

e ocupação do solo no Município de São Paulo e define loteamento, arruamento, vias de 

circulação e alinhamentos. 

 

- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 

vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

-- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre os serviços de limpeza 

pública no Município de São Paulo, incluindo conservação da limpeza urbana, limpeza de 

vias e logradouros públicos, desobstrução de bueiros e destinação final de resíduos sólidos. 

 

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 

ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 

 

-Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a permissão de uso de 

passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 

estabelecimentos assemelhados para colocação de mesas, cadeiras e toldos. 

 

- Lei Municipal nº 12.117, de 26 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de 

guias e sarjetas para acesso de veículos e pedestres, com reflexos na conformação dos 

passeios públicos. 

 

- Lei Municipal nº 12.815, de 6 de abril de 1999, que estabelece diretrizes para eliminação 

de barreiras arquitetônicas e urbanísticas em vias e logradouros públicos. 

 

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 

Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, abrangendo coleta, transporte, 

tratamento e destinação final de resíduos sólidos, varrição e conservação da limpeza 

pública, bem como a obrigatoriedade de recipientes adequados para resíduos e manutenção 

da limpeza dos passeios públicos. 

 

- Lei Municipal nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares 

ao Plano Diretor Estratégico e dispõe sobre a padronização dos passeios públicos  
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-Decreto Municipal nº 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6º da Lei nº 

13.885/2004 no que se refere à padronização dos passeios públicos do Município de São 

Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 
 

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 

Calçadas – PEC. 

 

- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 

Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 

 

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 

Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 

imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 

passeios, bem como cria o Disque-Calçadas. 

 

- Decreto Municipal nº 52.903, de 6 de janeiro de 2012, que regulamenta a Lei nº 

15.442/2011 e estabelece regras para execução, conservação e fiscalização dos passeios 

públicos. 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, programas e 

ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 

organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 

13.430/2002; 

 

- Decreto Municipal nº 55.045, de 16 de abril de 2014, que regulamenta a instalação e o uso 

de extensão temporária de passeio público denominada parklet. 

 

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 

competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 
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- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017 (Código de Obras e Edificações – COE), 

que disciplina aspectos construtivos relacionados à acessibilidade, drenagem e 

interferências nas calçadas e passeios públicos. 

 

- Decreto Municipal nº 57.776, de 7 de julho de 2017, que regulamenta o Código de Obras e 

Edificações, incluindo dispositivos relacionados à acessibilidade e aos passeios públicos 

 

- Lei Municipal nº 16.808, de 23 de janeiro de 2018, que institui o Selo Cidade Linda no 

Município de São Paulo. 

 

- Decreto Municipal nº 58.611, de 24 de janeiro de 2019, que regulamentou dispositivos da 

Lei nº 15.442/2011 referentes aos passeios públicos e à acessibilidade. 

 

- Decreto Municipal nº 59.671, de 7 de agosto de 2020, que passou a regulamentar os 

passeios públicos previstos na Lei nº 15.442/2011, consolidando regras sobre execução, 

reconstrução, manutenção e acessibilidade das calçadas. 

 

- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, 

quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 17.916, de 24 de março de 2023, que estabelece a majoração das multas 
previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; e na Lei nº 14.803, de 26 de junho 
de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes; acrescenta dispositivo ao art. 
169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências. 
 
PL 416/2026 Altera os artigos 1º e 3º, da Lei nº 11.210, de 20 de maio de 1992, bem como 
institui o Selo Amigo do Meio Ambiente.   
 
PL 409/2026 Altera a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 16.612, de 20 
de fevereiro de 2017, para majorar as penalidades administrativas aplicadas aos atos de 
pichação e vandalismo no Município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 389/2026 Institui o Regime Emergencial de Proteção Arbórea no Município de São 
Paulo, estabelece medidas excepcionais de proteção da vegetação arbórea urbana, orienta 
ações para garantir a ampliação da cobertura vegetal, define critérios mínimos para nova 
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legislação a ser apresentada, altera a Lei Municipal nº 14.887, de 15 de janeiro de 2009 e dá 
outras providências. 
 
PL 371/2026 Institui o aplicativo SampaAccess, voltado à promoção da acessibilidade 
urbana para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida no Município de São Paulo, e 
dá outras providências.  
 
PL 358/2026 Institui o Programa Quebrada Verde, destinado à implantação de vasos com 
plantas e elementos de paisagismo urbano em calçadas de áreas periféricas do Município 
de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 306/2026 Autoriza o Poder Executivo a promover a municipalização das calçadas no 

Município de São Paulo, para centralizar progressivamente a responsabilidade pela 

construção, manutenção e conservação dos passeios públicos, altera dispositivos da Lei nº 

15.442, de 9 de setembro de 2011 e dá outras providências.   

 

PL 287/2026 Dispõe sobre a atividade de descarga de concreto e argamassa no Município 

de São Paulo.   

 

PL 281/2026 Autoriza o Poder Executivo a promover a municipalização das calçadas no 

Município de São Paulo, para centralizar progressivamente a responsabilidade pela 

construção, manutenção e conservação dos passeios públicos, altera dispositivos da Lei nº 

15.442, de 9 de setembro de 2011 e dá outras providências.   

 

PL 274/2026 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Lixo Zero – 

Recompensa Premiada, destinado a incentivar a população a denunciar práticas de 

descarte irregular de resíduos sólidos e demais infrações ambientais urbanas, mediante 

pagamento de recompensa financeira, e dá outras providências.   

 

PL 258/2026 Institui a Política Municipal de Acessibilidade para Pessoas com Deficiência 

no município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 241/2026 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Polo Cultural, Gastronômico, Turístico 

e de Indústria Criativa do Bairro do Limão - "Polo Limão", estabelece diretrizes de 

qualificação urbana, incentivos fiscais e dá outras providências. 

 

PL 219/2026 Institui o Polo de Ecoturismo, Gastronomia e Cultura "Horto-Cantareira-

Roseira", define o território como Território de Interesse da Cultura e da Paisagem (TICP), 

estabelece diretrizes de mobilidade sustentável, institui o Programa de Retrofit Rural e 

incentivos fiscais, e dá outras providências.  

 

PL 217/2026 Autoriza a criação do Programa Municipal Ruas de Paralelepípedo nas vias 

do município de São Paulo.    
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PL 215/2026 Institui o aplicativo SampaAccess, voltado à promoção da acessibilidade 

urbana para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida no Município de São Paulo, e 

dá outras providências. 

 

PL 100/2026 Dispõe sobre a adoção de diretrizes para a ampliação de jardins de chuva 

como instrumento de drenagem urbana sustentável no Município de São Paulo.  |  

 

PL 64/2026 Dispõe sobre a definição de barreira física para fins de acesso ao Transporte 

Escolar Gratuito – TEG, e dá outras providências. 

 

PL 1501/2025 Cria o Mapa Municipal de Mobilidade Ativa, com aplicativo que prioriza rotas 

seguras e acessíveis para pedestres, ciclistas e usuários de transporte público.  

 

PL 1326/2025 Altera a Lei nº 13.478 de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu 

órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 

mediante concessão ou permissão; instituí a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares TRSD, 

a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 

Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - 

FMLU, e dá outras providências. 

Veto  

 

PL 1126/2025 Estabelece a majoração das multas previstas na Lei nº 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do 

Município de São Paulo, acresce infrações à referida norma e dá outras providências. 

 

PL 1072/2025 Altera a Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, para estabelecer novas regras 

de responsabilidade solidária do gerador, disciplinar hipóteses de excesso de carga, 

movimentação irregular e condições de uso de caçambas estacionárias, regulamentar 

apreensão de caçambas e veículos, dispor sobre autorização digital para estacionamento 

rotativo, critérios de aplicação de multas e atualização de valores, bem como promover 

ajustes nos arts. 181 e 189 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e nos arts. 1º e 2º 

da Lei nº 17.916, de 24 de março de 2023. 

 

PL 1051/2025 Institui a Política Municipal de Infraestrutura Urbana Universal, destinada à 

promoção de condições equitativas de circulação, permanência e uso dos espaços públicos 

por pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas com obesidade e demais munícipes, 

no âmbito do Município de São Paulo.  

 

PL 838/2025 Institui o Programa de Contrapartida de Melhoria Urbana no Município de São 

Paulo e dá outras providências.   
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PL 828/2025 Dispõe sobre as Áreas de Revitalização Compartilhada (ARC) e institui 

incentivo fiscal para projetos de revitalização aprovados pela Administração Municipal.  

 

PL 785/2025 Autoriza o Poder Executivo a implantar e utilizar métodos não destrutivos para 

a instalação, manutenção e modernização de infraestrutura urbana no município de São 

Paulo, e dá outras providências   

 

PL 752/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de pavimentos drenantes nas 

reformas e ampliações de logradouros públicos classificados como vias de trânsito local em 

áreas ambientalmente sensíveis, incluindo margens de Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) ou com histórico de alagamento no município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

PL 378/2025 Dispõe sobre a autorização de criação do Programa Vagas Verdes nas vias 

do município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

PL 358/2025 Dispõe sobre a proibição do sufocamento do colo de árvores em áreas 

urbanas e rurais pelo depósito de concreto, piche, terra, pedras ou qualquer outro material 

que impeça a infiltração de água e a troca gasosa, e dá outras providências.  

 

PL 197/2025 Institui medidas emergenciais e permanentes para o enfrentamento de 

alagamentos, inundações e outros danos causados por chuvas intensas na cidade de São 

Paulo e dá outras providências.  

 

PL 636/2024 Institui o Plano Municipal de Cidade Inteligente, Sustentável, Resiliente e 

Verde, de acordo com as determinações estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) e Carta Brasileira de Cidades Inteligentes também traz sua definição funcional e, dá 

outras providências. 

 

PL 631/2024 Dispõe sobre o direito dos proprietários que tem suas calçadas danificadas 

por árvores plantadas pela Prefeitura e ou pelo Poder Público e dá outras providências. 

 

PL 645/2021 Altera a redação da Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, para 

estabelecer a responsabilidade do Poder Público pela conservação e manutenção dos 

passeios públicos. 

 

PL 315/2021 Dispõe sobre o desconto do IPTU dos imóveis que têm árvores vivas dentro 

da propriedade ou na calçada em frente ao terreno. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 
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PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa 

 

São Paulo, 09 de junho de 2026. 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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